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PARECER AO PROJETO DE LEI N" 16/2016
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De auto a do Executiyo Municipal, o pojeto, que recebeu o
Substilutivo ne I da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, tem por obj€tivo:

. I)esafetar de uso comum do povo e/ou especial o lote 1-D,
localizâdo na Gleba Lindóia, com área de 6-000,00m,;

. Autorizar o Município a doar a iírea d€ leras supra descrita a
emptÈsa Megamú Distríbuídora LIdd., para transferência e
ampliação de suas instalações, no ramo de distribuição de
alimentos e logística,

. Revogar a Lei ne 11.24612007, que autoriza a doação do lote 1-E,
ìocalizado na Glçba Lindóia, com itea de 6.000mr, a empresa
Megamh DistfibaidoftÌ Ltda.; e

. Revogâr a Lei nq 10.288/2007, que aúorizo â doação do lote 1-D,
Ìocalizado na Gleba Lindóia, corn área de 6.000mr, a empresa Z Z
Ind{tsbÌa e Comércìo de TÌntas Ltda

Justifica o Pref€ito que a empresa Megamíx Distribuidorq Ltda.
executou as obras previstas na ki nq 1l.24612007 porque o Municipro
disponibilizou a infraesautura de rede de asgoto sobrè o RibeiÉo euati.

Apensos ao plojeto, denhe outras, çópias dos seguintes docrÌmentos:

. Ata da Reunião da Comissão Especial de Planejamento,
Ìmplantação e Acompâúamedo Industrial de Londrina,
realízada em I 0 de j ulho de 201 3;

. Laudo no 8/2016, da Comissão Permanent€ de Avaliação de Bensl

. Reglrtro público do imóvel no 2a Ofício da Comarça de

. Justifiçativa de intçresse públiao da doação;

não
não

o Parecer da Procuradoria-Gsral do Município (PCÌvI)
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A lei Orgânica do Município (Inciso )gII, artigo 49) confere ao prefeito
atribuição para alienar bens imóveis, mediante prévia e expÌessa autorização legislativa,
e a Lei Fed€ml t 8.666/93, qu€ estabelece normas de Licilações e Contatos, no que
tange à alienação por doação de bens da Administação Pública, prevê no artigo 17,
lnciso I, as seguintes eígências:

a) Juslificativa de interesse público;

b) Prévia avaliação; e

c) Aulorização legislativa

A dispensa de licitação para doaçôes de bens públiÇos a pafticulaÍes é
admitida pelo $ 4! do art. 17 da crtada Lei ne 8.ó66193, desde oue a proposta esteja
revestida do intercsse público.

Consta do pÍojeto (folhas 14 e 15) a justiÍìcativa de interesse públiço da
presente proposta de Ìei.

O pÌojeto contempla os seguintes dispositivos para salvaguardar o
patrimônio municipal e paiajustiÍicar o interesse público, dentre os quais deslâcamos;

. Ìnicio e ténnino das obras de expansão (art. 4e);

. Reve$ão dos imóveis ao dominio do Município cotìÌ todas as
benfeitorias introduzidas, caso os prazos de execução das obras
não sejam cumpridos; (art. 4!)

. A donatária deveÍá, âlém de cÌmprií todas as exigências
pÌescritas na Ì,ei n! 5.669/1993, que dìspõe sobre a Polítie:a de
Desewobimento Industrial do MunicípÌo de Londrína e cLi
outras provìdêncìas, criar 10 empregos diretos (art. 5e, III);

. Em relação àLer f 9.284, de 2003, que estabelece normas para
as doações, as Çonaessões de direito real de uso e as permissões
de uso de imóveis do Município, a donalfuia deveíá:

a) obedecer às normas de equilíbrio ambieÍÌtal e as relativas à
segurança e à medicina do tabalho (art. ó!, I); e

b) cornprovar a destinaçâo de empregos para pessoas portadoÍâs
de deÍïciência em percentual fixado em lei (aít. 6s, II).
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. Deverá aomprovar a deslinação de empregos pala pessoas com
mals de quarenta anos de idade e pala menores aprendizes, para
atendimento do aftigo 41-B da Lei ne j.669/199j (aÍ. 6s, l);

. Remete ao Instituto de Desenvolyimento de Londrina - Codel a
incumbência pala frscalízaí as condições estabelecidas nas leis
tÍ\ 5.66911993 e9.28412003 (art. 7e);

o Que a donatária otrriga-se a apresenlar documenros que
comprovem a adimplência com instituições financeiras, çm {jaso
de finaociahento para as obrâs, visto que rerá a ela autorizado o
rcgrstlo de hipoteca no imóvel (artigos 10 e 1t);

. DeÍìne que as d€spesas de escrituração do imóvel, inclusive o
Ìmposto Sobre Transmissãn Causa Mortis e Doação de euarsquer
Bens € Direitos - ITCMD correrão às expensas da donatá.Íia (art.
12).

Do ponto de vista oryamentáÍio, o projÈto e compativel com o plano
Plurianual, com as DirctÍizes Orçamentá.rias e com o Plato de Desenvolvimento
Industrial de Londrina PDI, instrumentos esles que evidenciam os programas e as
políticas do govemo, voltados ao desenvolümento econômico o tconológico para a
geração de empregos e renda em nosso Munícípio.

A Ata da Reunião da Comissão Especial de planejamento, Implantação e
Acomparhamento Industrial de Lonúina, realuada em l0 de julho de 2013, comprova
a ava.liação do pleito e sua aprovação.

PaÍa atendimento da Lei de Licitações, os membros da Comissão
Peflnanelìte de Avaliação instituída pelo D€creto Municipal np 24312013, avaliaram o
imóvel sob análise em R$ 2.489.00Q00 (dois milhões, quatocentos e oitenta e nove mil
rcais), confolm€ Laudo nq 8/2016.

Em tempq, informamos que o inciso I do aÍt. 60 da Lei rf 9.284, de 18 de
dezembÍo de 2003, que estabeleçe normas pala as doações, as concessões de diÍeito real
dc uso e as permissões de uso de irnóveis do Munioipio, 4!4jç a doação de bens nos
180 dias que prccedem as eleições municipais destinados à imBbd4ç,ãq !b g!!p&!a!,
desde que haia çonveniência e interesse público e voto favoÍável de dois terÇqs dos
vereadotes.

''Art 6" Nos 180 tliãs que prceedan $ eleiçiìes n nicipat| ic.ar prÒíbidss as doãções,
as concetÍões de dtreÌto rcal de so e as penhìíròes de so de q:uãlqlw inóyel
peftencenle ao paírímônio .1o Municqo.

Púág.afo úÚíco. O .lisp6to ,b cqTat das/e artìp nãÒ e dpli.\r.á qtffido:
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I - se ttaíâï de ìmóyel de:tìnado à implantdção de enpesas oa a i iciaíivas dos
goveruos do Esí&]o ou da Unìão desde qte haja co ve iêncìa e iÌíeresse públÍco
deridanente conproliallos meílìatíe a torização legiskíi4 e yoío Íãtonhet de doì.r
terç{ts dor í/ercãdorcÍ; e

II - se tatar .1e eleição stelementar o Munìc{pio. "

Considerando que já entlamos no p€ríodo de 180 dias que gecedem as
eleições municipais, o orojeto Do.derá ser aorovado- desde oue com o voto favorável de
dois terços dos vercadores.

No âmbito de análìse destâ assessoria técnica, que abrange questões de
ordem orçamentária e finalceira, IÌão obstamos ao prosseguimento da tramitação do
projeto poÍ esta Casa, na forma de seu Substitutivo nq 1, que fica à disposição dos
nobres vereadores para análise de ,nérito, espeçialmente quanto aos apontamentos da
assessoria jurídica, em seu paÍecer, Íelaúvos à substituição da doação do imóvel pela
conçessão de direito real de uso.

Londrin4 26 de abril de 2016.
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VOTO DA COMISSÃO

AO PROJETO DE LEI N' 1612016

No tocante as questões de ordem orçamentária e financèira não

vislumbramos óbice na present€ propostas. Porquanto a Cdmissâo Ëinanças e

Orçamento corrobora o parecer da Controladoria desta Casa e cmitc Voto Favorável

ao supracitado Projeto de Lei nos moldes do seu Substitutivo nol.

Sala de Sessões,4 de maio de 20i6.

Junior Santos Rosa
Vice-Presidente
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